
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA/SP 

CONCURSO PÚBLICO | Edital nº 01/2025

Assistente de Procuradoria

 Tipo 1 – Branca

• Este caderno de provas é composto por quarenta
questões objetivas.

• As questões da prova objetiva são de múltipla
escolha, com quatro opções de resposta e apenas
uma correta.

• Fique atento! A conferência do material é
responsabilidade do candidato! Verifique:
- No caderno de provas: cargo, tipo e cor de acordo
com as informações da etiqueta de carteira, bem
como o número de questões previsto.
- Na Folha de Respostas: dados pessoais e
instruções.

• É permitido apenas o uso de caneta esferográfica,
feita de material transparente, de tinta azul ou preta.

• Sobre sua mesa deverão permanecer apenas a
caneta esferográfica e o seu documento oficial de
identificação.

• São proibidas: a sua comunicação com outros
candidatos e a utilização de qualquer material de
consulta, lápis, borracha, corretivo, calculadora,
protetor auricular, eletrônicos e demais itens
previstos no edital de abertura do certame.

• A sala de provas poderá ser monitorada. A tentativa 
de fraude ao processo configura CRIME (art. 311-A
do Código Penal), cuja pena máxima é reclusão, de
dois a seis anos, e multa.

• O período previsto para realização da prova abrange o preenchimento da Folha de Respostas.

• A anotação de informações relativas às respostas é permitida apenas no caderno de provas.

• Atenção ao preencher a Folha de Respostas. Caso haja erro de preenchimento, a Folha não será substituída.

• Os três últimos candidatos só poderão sair juntos.

• Após entregar seu material, você não poderá utilizar o sanitário e/ou o bebedouro.

• Ao deixar a sala de aplicação, não faça uso do seu celular antes que tenha saído completamente da unidade escolar.

Ao terminar a prova, entregue, obrigatoriamente, a Folha de Respostas, assinada no local indicado, ao Fiscal de 
Aplicação. 

Caso os dados estejam incorretos, o 
material incompleto, ou detenha qualquer 
imperfeição, comunique ao Fiscal de 
Aplicação.

manhã

Materiais Procedimentos de segurança

Término da prova
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CARGO: ASSISTENTE DE PROCURADORIA 
 

BLOCO I – DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 
 

Questão 01 
A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), criada pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
– LGPD), exerce papel fundamental na regulação, fiscalização e orientação quanto ao tratamento de dados pessoais no Brasil. 
Com estrutura própria e atribuições específicas, a ANPD atua tanto na elaboração de diretrizes para a aplicação da LGPD 
quanto na responsabilização de agentes de tratamento por eventuais infrações à norma. São competências da ANPD, entre 
outras, nos termos da LGPD: 
I. Deliberar, na esfera administrativa, em caráter terminativo, sobre a interpretação da LGPD, as suas competências e os casos omissos. 
II. Ouvir os agentes de tratamento e a sociedade em matérias de interesse relevante e prestar contas sobre suas atividades e 

planejamento. 
III. Promover ações de cooperação com autoridades de proteção de dados pessoais de outros países, exceto as de natureza 

transnacional. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III.  
B) I e II, apenas.  
C) I e III, apenas.  
D) II e III, apenas. 
 

Questão 02 
Os Tribunais de Contas, no exercício de suas funções de controle externo da Administração Pública, frequentemente enfrentam 
situações jurídicas recorrentes e controvérsias interpretativas na aplicação das normas de regência. Com o objetivo de uniformi-
zar o entendimento sobre essas matérias e conferir maior segurança jurídica e previsibilidade às suas decisões, essas cortes de 
contas passaram a editar súmulas, enunciados que consolidam jurisprudência pacífica sobre temas relevantes. Assim, acerca 
das súmulas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP), analise as afirmativas a seguir. 
I. É vedado o pagamento de sessões extraordinárias ou verbas de gabinete a vereadores. 
II. Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que estejam em recuperação 

judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado 
pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-              
-financeira estabelecidos no edital. 

III. Em procedimento licitatório é vedada a exigência de qualquer documento que configure compromisso de terceiro alheio à disputa.  
Está correto o que se afirma em  
A) I, II e III.   
B) I e II, apenas.  
C) I e III, apenas.  
D) II e III, apenas. 
 

Questão 03 
A prefeitura do município Beta vem enfrentando diferentes demandas administrativas e, para resolvê-las, seus gestores 
analisam a possibilidade de contratação direta, nos termos da Lei nº 14.133/2021. Considerando as hipóteses de dispensa 
de licitação previstas na nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, NÃO corresponde a uma dessas hipóteses: 
A) Nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem. 
B) Celebração de contrato de programa com ente federativo ou com entidade de sua Administração Pública indireta que 

envolva prestação de serviços públicos de forma associada nos termos autorizados em contrato de consórcio público ou em 
convênio de cooperação. 

C) Aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade 
que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico, desde que o preço contratado 
seja compatível com o praticado no mercado. 

D) Contratação de entidades privadas com ou sem fins lucrativos para a implementação de cisternas ou outras tecnologias 
sociais de acesso à água para consumo humano e produção de alimentos, a fim de beneficiar as famílias rurais de baixa renda 
atingidas pela seca ou pela falta regular de água. 



 

3 

 

Concurso Público 
Prefeitura Municipal de Indaiatuba/SP 

ASSISTENTE DE PROCURADORIA 

MANHÃ | TIPO 1 – BRANCA 
🔅

🔅 

Questão 04 
A concessão de serviço público é um instrumento pelo qual o Estado delega a certo particular a execução de determinado ser-
viço, mantendo, contudo, a titularidade do interesse público. Essa relação, embora baseada em contrato administrativo, não 
possui caráter perpétuo, estando sujeita a hipóteses de extinção previstas em lei e no próprio contrato. A extinção das conces-
sões pode ocorrer de diferentes formas, seja pela conclusão natural do prazo contratual, seja pela ocorrência de fatos super-
venientes que inviabilizem a continuidade da prestação. Em relação à extinção da concessão nos termos da Lei nº 8.987/1995, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao con-

cessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 
II. Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, 

avaliações e liquidações necessários, sendo defeso a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concedente, dos 
bens reversíveis. 

III. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas dos investimentos vinculados a bens 
reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade 
e atualidade do serviço concedido.  

Está correto o que se afirma em  
A) I, II e III.  
B) I e II, apenas.  
C) I e III, apenas.  
D) II e III, apenas. 
 

Questão 05 
A Lei nº 4.132/1962 regulamenta a desapropriação por interesse social, modalidade que tem como finalidade primordial pro-
mover a justa distribuição da propriedade e seu adequado aproveitamento, em conformidade com os princípios constitucionais 
da função social. Assim, em relação às regras expressas na Lei nº 4.132/1962, é correto afirmar que, EXCETO: 
A) É vedada a locação dos bens desapropriados, que somente serão objeto de venda a quem estiver em condições de dar-lhes 

a destinação social prevista. 
B) O expropriante tem o prazo de dois anos, a partir da decretação da desapropriação por interesse social, para efetivar a 

aludida desapropriação e iniciar as providências de aproveitamento do bem expropriado.  
C) Considera-se de interesse social, entre outras hipóteses, o aproveitamento de todo bem improdutivo ou explorado sem 

correspondência com as necessidades de habitação, trabalho e consumo dos centros de população a que deve ou possa 
suprir por seu destino econômico.  

D) As necessidades de habitação, trabalho e consumo serão apuradas anualmente segundo a conjuntura e as condições eco-
nômicas locais, cabendo o seu estudo e verificação às autoridades encarregadas de velar pelo bem-estar e pelo abasteci-
mento das respectivas populações. 

 

Questão 06 
O Tribunal de Justiça Estadual julgou improcedente ADI contra lei estadual, reconhecendo sua compatibilidade com a Cons-
tituição Estadual, em norma de reprodução obrigatória da Constituição Federal de 1988. Anos depois, já após o trânsito em 
julgado da decisão do Tribunal de Justiça Estadual, ajuizou-se ADI no Supremo Tribunal Federal (STF) contra a mesma lei, 
com parâmetro na Constituição Federal de 1988. Considerando os precedentes dos Tribunais Superiores sobre o controle de 
constitucionalidade, é correto afirmar que: 
A) O STF não pode reapreciar a questão, pois já houve coisa julgada no âmbito estadual. 
B) O STF poderá apreciar, pois sua competência prevalece sobre a coisa julgada estadual. 
C) O STF só poderia julgar se a decisão estadual reconhecesse a inconstitucionalidade da lei sob questionamento. 
D) O julgamento estadual impede nova análise em decorrência da coisa julgada, salvo se houver lei superveniente. 
 

Questão 07 
Após a promulgação da EC 57/2008, um estado pretende criar novo município por desmembramento, sem a edição de lei 
complementar federal regulamentando o processo. Sobre tal situação hipotética, de acordo com a Constituição Federal de 
1988 e entendimento do STF, a criação é: 
A) Inválida, pois é exigida a edição prévia de lei complementar federal. 
B) Válida, desde que haja consulta plebiscitária, mesmo sem lei complementar federal. 
C) Válida, pois a EC 57/2008 suprimiu a exigência de lei complementar federal para tanto. 
D) Válida, porque a competência para legislar sobre criação de municípios é exclusivamente estadual. 
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Questão 08 
Determinado município, no curso de um processo em que figura como parte, identifica que o enunciado de uma súmula 
vinculante aplicado ao caso concreto está desatualizado em relação à nova legislação federal. Pretende, assim, provocar o 
Supremo Tribunal Federal (STF) para sua revisão. Com base na Lei nº 11.417/2006, assinale a afirmativa correta. 
A) O STF poderá apreciar, pois sua competência prevalece sobre a coisa julgada estadual. 
B) Apenas o próprio STF pode iniciar o processo de revisão ou cancelamento de súmula vinculante. 
C) O município só pode propor a revisão de súmula vinculante se houver autorização do governador do estado e da Assembleia 

Legislativa. 
D) O município está entre os legitimados previstos em lei e pode propor diretamente ao STF a edição ou o cancelamento de 

súmula vinculante. 
 

Questão 09 
Certo município aprovou lei municipal fixando alíquotas do Imposto Sobre Serviço (ISS), concedendo isenções e incentivando 
determinados prestadores de serviços. Um contribuinte questiona a validade da lei, alegando que a competência para tratar 
desses temas não é exclusiva do município. Assinale a alternativa correta, segundo a Constituição Federal de 1988. 
A) Decreto do Presidente da República fixa alíquotas máximas e mínimas do ISS. 
B) Cabe ao Senado Federal, por resolução, definir alíquotas máximas e mínimas do ISS. 
C) Cabe à lei complementar federal fixar as alíquotas máximas e mínimas relativas ao ISS. 
D) Cabe exclusivamente à lei ordinária municipal fixar as alíquotas máximas e mínimas do ISS, bem como conceder isenções. 
 

Questão 10 
O governador de estado recebeu representação solicitando intervenção em um município sob a alegação de má gestão 
administrativa. Considerando o disposto no art. 35 da Constituição Federal de 19988, é correto afirmar que a intervenção: 
A) Será possível, desde que a Constituição Estadual preveja essa hipótese. 
B) Será possível, pois o rol do art. 35 da Constituição Federal é exemplificativo. 
C) Será possível, desde que a Constituição Estadual reproduza a hipótese do texto da Constituição Federal. 
D) Não é cabível, pois o rol do art. 35 da Constituição Federal é taxativo e não contempla o caso específico como hipótese autorizadora. 
 

BLOCO II – DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 11 
O município de Indaiatuba opôs embargos de declaração contra decisão monocrática proferida no Tribunal de Justiça de São 
Paulo. O relator, ao apreciar os embargos de declaração, os considerou manifestamente protelatórios e condenou o embargante 
a pagar ao embargado multa de um por cento sobre o valor atualizado da causa. Considerando o caso hipotético, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O município é dispensado de realizar o pagamento da multa, em razão de isenção legal. 
B) Caso o município decida recorrer da decisão, o pagamento da multa deverá ocorrer ao final do processo. 
C) A multa foi ilegal, porque sua aplicação pressupõe decisão colegiada, sendo vedada a aplicação por decisão unipessoal. 
D) A interposição de qualquer recurso por parte do embargante ficará condicionada ao depósito prévio do valor da multa. 
 

Questão 12 
Jaqueline ajuizou ação indenizatória em desfavor do município de Indaiatuba pleiteando que o réu fosse condenado a lhe 
pagar a quantia de R$ 178.000,00. Após o regular trâmite do procedimento cognitivo, incluindo o trâmite perante os Tribu-
nais Estaduais e Superiores em razão da interposição de recursos, o referido município foi condenado a pagar à autora a 
quantia de R$ 150.000,00 por decisão judicial que passou em julgado. Jaqueline, portanto, requereu o cumprimento de 
sentença para ver seu crédito satisfeito. Diante da situação hipotética, é correto afirmar que o município de Indaiatuba será 
intimado no prazo de, para: 
A) 30 dias, e nos próprios autos, impugnar o cumprimento, estando sujeito à multa de dez por cento pelo não cumprimento da 

obrigação. 
B) 15 dias, e nos próprios autos, impugnar o cumprimento, estando sujeito à multa de dez por cento pelo não cumprimento da 

obrigação. 
C) 30 dias, e nos próprios autos, impugnar o cumprimento, não estando sujeito à multa de dez por cento pelo não cumprimento 

da obrigação. 
D) 15 dias, e nos próprios autos, impugnar o cumprimento, não estando sujeito à multa de dez por cento pelo não cumprimento 

da obrigação. 
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Questão 13 
Prazos são intervalos de tempo fixados entre dois termos (inicial e final), para que se pratique ou realize determinado ato 
processual, de sorte a estruturar o procedimento e determinar sua razoável duração. Considerando o exposto, a respeito dos 
prazos processuais para as pessoas jurídicas de direito público, assinale a afirmativa correta. 
A) As pessoas jurídicas de direito público têm prazo em quádruplo para oferecer contestação. 
B) No cômputo dos prazos das pessoas jurídicas de direito público, serão incluídos o dia do começo e excluído o dia do venci-

mento. 
C) O cômputo dos prazos das pessoas jurídicas de direito público terá início da intimação de sua procuradoria, que ocorrerá 

por publicação no Diário da Justiça Eletrônico. 
D) Nos procedimentos dos juizados especiais da Fazenda Pública, não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer ato 

processual pelas pessoas jurídicas de direito público, inclusive para a interposição de recursos. 

 
Questão 14 
Em janeiro de 2025, João, representado pela Defensoria Pública estadual, ajuizou ação indenizatória em desfavor de ente 
municipal, que foi distribuída à Vara da Fazenda Pública e Autarquias. Após o regular desenvolvimento da fase postulatória, 
a juíza responsável pelo processo proferiu decisão de saneamento e organização do processo, deferindo a produção de prova 
oral, mediante inquirição de testemunhas, e designando audiência de instrução e julgamento. De acordo com a situação 
hipotética, assinale a afirmativa correta sobre a produção da prova oral. 
A) A intimação das testemunhas arroladas pelo autor deverá ser realizada pela via judicial. 
B) Não se admite a contradita à testemunha arrolada pelas pessoas jurídicas de direito público. 
C) As testemunhas arroladas pelo ente municipal devem ser inquiridas primeiro que as do autor. 
D) O procurador do município tem a incumbência de advertir à testemunha sobre as sanções penais decorrentes de afirmações 

falsas ou de ocultação da verdade. 

 
Questão 15 
“Serve para o autor, que requereu a antecipação dos efeitos do provimento final, mas que não conseguiu demonstrar a 
presença de todos os requisitos necessários à concessão da medida provisória, fazê-lo oralmente em audiência. Por isso, o 
seu objetivo é formar a convicção do magistrado sobre o deferimento provisório da tutela, que, embora calçada sobre uma 
cognição sumária, deve ser formada da melhor maneira possível, dentro de um quadro de celeridade inerente ao conceito 
de urgência.” O trecho transcrito diz respeito à: 
A) Justificação prévia. 
B) Tutela provisória da evidência sancionatória. 
C) Estabilização da tutela antecipada antecedente. 
D) Hipótese de cessação da eficácia de medida provisória. 

 
Questão 16 
Murilo é réu em processo judicial de desapropriação, no qual o autor foi imitido provisoriamente na posse do imóvel expro-
priado, após depositar em juízo o valor referente ao preço oferecido como justa indenização para desapropriação. Murilo foi 
citado e pretende contestar o valor oferecido como justa indenização, mas gostaria de fazer o levantamento imediato da 
quantia depositada. Tendo em vista o caso hipotético, assinale a afirmativa correta. 
A) O levantamento da quantia depositada em juízo importa renúncia ao direito de recorrer da sentença de desapropriação. 
B) O levantamento da quantia depositada em juízo somente poderá ser realizado após a apresentação do laudo pericial de 

vistoria e avaliação do imóvel. 
C) É permitido o levantamento de até oitenta por cento do preço, mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas fiscais 

que recaiam sobre o bem expropriado e publicação de editais, com o prazo de dez dias, para conhecimento de terceiros. 
D) O levantamento de até oitenta por cento do preço será deferido mediante caução real ou fidejussória idônea para ressarcir 

os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente 
não puder oferecê-la. 
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BLOCO III – DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO, AMBIENTAL E URBANÍSTICO  

 
Questão 17 
Conforme dados divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) por meio do Relatório Justiça em Números 2024, os 
processos de execução fiscal representam, aproximadamente, 31% do total de casos pendentes no Poder Judiciário, com 
taxa de congestionamento de 87,8%, ou seja, de cada 100 processos de execução fiscal que tramitaram no ano de 2023, 
apenas doze foram baixados. O tempo de giro do acervo desses processos é de sete anos e dois meses, ou seja, mesmo que 
o Judiciário parasse de receber novas execuções fiscais, ainda seria necessário todo esse tempo para liquidar o acervo 
existente. O maior impacto das execuções fiscais está na Justiça Estadual, que concentra 86% dos processos. Do total de 26,4 
milhões de execuções fiscais pendentes, 12,8 milhões (48,5%) estão na Justiça Estadual de São Paulo. Considerando os 
princípios da inafastabilidade da jurisdição, da separação dos poderes e da autonomia dos entes federados, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) fixou tese, com repercussão geral, sobre o ajuizamento e o prosseguimento de execuções fiscais. Sobre 
a tese fixada pelo STF no julgamento do Tema 1184, assinale a afirmativa INCORRETA.  
A) O ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa. 
B) É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio consti-

tucional da eficiência administrativa. 
C) O trâmite de ações de execução fiscal não impede os entes federados de pedirem a suspensão do processo para realizar o 

protesto do título, devendo o juiz ser comunicado do prazo para as providências cabíveis. 
D) Havendo diferenças entre os valores fixados pelo legislador estadual e os montantes definidos pela lei municipal como de 

“baixo valor”, prevalece o menor deles, considerando a desproporção dos custos de prosseguimento da execução fiscal. 

 
Questão 18 
Nos termos do art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional (CTN), os diretores, gerentes ou representantes de pessoas 
jurídicas de direito privado são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resul-
tantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. Considerando a situação 
hipotética em que o município de Indaiatuba promoveu execução fiscal contra determinada pessoa jurídica, sobre o redi-
recionamento da execução fiscal para o seu sócio-administrador, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O mero inadimplemento da exação não configura ilícito atribuível ao sócio-administrador da pessoa jurídica. 
B) Presume-se dissolvida irregularmente a pessoa jurídica que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação 

aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-administrador. 
C) A citação positiva da pessoa jurídica, sujeito passivo devedor original da obrigação tributária, provoca, por si só, o início do 

prazo prescricional de redirecionamento da execução fiscal, fixado em cinco anos, ainda que o ato ilícito seja subsequente a 
esse ato processual. 

D) O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da pessoa jurídica executada, pode ser au-
torizado contra o sócio, com poderes de administração na data da dissolução irregular, ainda que não tenha exercido poderes 
de gerência quando ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido. 

 
Questão 19 
Considerando a existência de contrato de compromisso de compra e venda, negócio jurídico que visa à transmissão da proprie-
dade, foi requerida a responsabilização do promitente comprador pelo pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
em uma execução fiscal. Em relação aos contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU, é correto afirmar que: 
A) Tanto o promitente comprador do imóvel quanto o promitente vendedor são contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU. 
B) O art. 34 do Código Tributário Nacional (CTN) define quem é contribuinte do IPTU, não cabendo à legislação municipal estabe-

lecer o sujeito passivo do IPTU. 
C) Apenas o promitente vendedor (aquele que tem a propriedade registrada no Registro de Imóveis) é o contribuinte respon-

sável pelo pagamento do IPTU. 
D) No caso de imóvel objeto de compromisso de compra e venda, o Código Tributário do Município de Indaiatuba retira a 

responsabilidade do promitente vendedor pelo pagamento do IPTU. 
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Questão 20 
Conforme permissivo constitucional, o município de Indaiatuba instituiu Taxa de Licença e Fiscalização de Funcionamento tendo 
como fato gerador o exercício regular do poder de polícia. O Código Tributário do Município de Indaiatuba determina que a 
taxa será lançada com periocidade anual, observando-se a data de 1º de janeiro do ano a que corresponder o lançamento. 
Sobre a notificação do lançamento da Taxa de Licença e Fiscalização de Funcionamento, assinale a afirmativa correta. 
A) O envio da guia de recolhimento da Taxa de Licença e Fiscalização de Funcionamento ao endereço do contribuinte configura 

a notificação presumida do lançamento do tributo. 
B) É indispensável a instauração de procedimento administrativo prévio ao lançamento, individualizado e com participação do 

contribuinte, e a realização de notificação pessoal do lançamento. 
C) A presunção da notificação do lançamento, pelo envio da guia de cobrança (carnê) ao endereço do contribuinte, da Taxa de 

Licença e Fiscalização de Funcionamento é absoluta, não sendo passível de ser ilidida pelo contribuinte. 
D) Incumbe ao município o ônus da prova da remessa e recebimento da guia de recolhimento da Taxa de Licença e Fiscalização 

de Funcionamento ao endereço do contribuinte, sob pena de nulidade da Certidão de Dívida Ativa (CDA). 
 

Questão 21 
A Lei Complementar nº 102/2023, que instituiu o Código Tributário do Município de Indaiatuba, estabelece que o Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano (IPTU) será pago de uma só vez ou parceladamente, na forma e nos prazos 
regulamentares. Sobre o prazo prescricional da cobrança judicial do IPTU, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O parcelamento de ofício do tributo previsto em lei configura causa interruptiva da contagem do prazo prescricional da 

cobrança judicial do IPTU. 
B) O pedido de parcelamento, ainda que indeferido, interrompe o prazo prescricional da cobrança judicial do IPTU, pois ca-

racteriza confissão extrajudicial do débito. 
C) O termo inicial do prazo prescricional da cobrança judicial do IPTU se inicia no dia seguinte à data estipulada para o venci-

mento da exação, independentemente de quando o contribuinte receber o carnê.   
D) Constituído o crédito tributário por meio de auto de infração, o prazo prescricional da cobrança judicial do IPTU se inicia 

quando do exaurimento da instância administrativa com o decurso do prazo para a impugnação ou com a notificação de seu 
julgamento definitivo e esgotado o prazo concedido para o pagamento voluntário. 

 

Questão 22 
No âmbito da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a despesa total com pessoal corresponde à soma das despesas do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo municipal, incluídos encargos e vantagens de qualquer natureza, ressalvadas as exceções pre-
vistas na própria lei. Essa despesa deve ser comparada à Receita Corrente Líquida (RCL) do município, observando-se os limites 
global, prudencial e de alerta, cuja finalidade é assegurar o equilíbrio das contas públicas e prevenir a extrapolação dos gastos. 
Com base nessa sistemática, considere os seguintes dados referentes aos municípios Alfa, Beta, Gama e Delta, relativos ao 
mesmo exercício financeiro, já expressos em percentual da Receita Corrente Líquida: 
 

Município Despesa Total com Pessoal (% da RCL) 

Alfa 49,6% 

Beta 52,4% 

Gama 58,3% 

Delta 61,8% 

 

À luz da legislação aplicável, assinale a alternativa correta. 
A) Alfa cumpriu todos os limites; Beta cumpriu todos os limites; Gama descumpriu o limite prudencial; e Delta descumpriu o 

limite global. 
B) Alfa cumpriu todos os limites; Beta descumpriu o limite de alerta; Gama descumpriu o limite prudencial; e Delta descumpriu 

o limite global. 
C) Alfa cumpriu todos os limites; Beta descumpriu o limite de alerta; Gama descumpriu o limite de alerta; e Delta descumpriu 

o limite prudencial. 
D) Alfa descumpriu o limite de alerta; Beta descumpriu o limite prudencial; Gama descumpriu o limite global; e Delta des-

cumpriu o limite global. 
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Questão 23 
No município Ômega, a Controladoria-Geral recebeu demandas de distintos órgãos da administração quanto à correta clas-
sificação de determinadas despesas, diante da necessidade de abertura de créditos adicionais. Com base na Lei nº 4.320/1964, 
assinale a alternativa que apresenta situação compatível com a abertura de crédito especial. 
A) Daniela, secretária de finanças, ao analisar o balanço patrimonial do exercício anterior, identificou déficit orçamentário e 

sugeriu abertura de crédito para cobrir o resultado negativo apurado nas contas públicas. 
B) Beatriz, secretária de defesa civil, diante de fortes enchentes que destruíram pontes e desabrigaram centenas de famílias, 

pleiteou abertura imediata de crédito para despesas urgentes e imprevistas voltadas ao socorro da população. 
C) Antônio, secretário de educação, verificou que os recursos destinados ao programa de merenda escolar não seriam sufici-

entes até o final do exercício e solicitou autorização legislativa para reforço da dotação orçamentária já existente, garantindo 
a continuidade do fornecimento de alimentos. 

D) Carlos, secretário de cultura, propôs a criação de um programa municipal de incentivo ao cinema independente, mas cons-
tatou que não havia dotação orçamentária específica para essa finalidade, motivo pelo qual encaminhou projeto de lei so-
licitando autorização legislativa para abertura de crédito. 

 

Questão 24 
No município de Gama, a controladoria interna identificou que, no relatório de gestão fiscal, a Secretaria de Administração 
não considerou o valor correspondente ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre a remuneração dos 
servidores no cômputo da despesa total com pessoal. Diante da divergência, o procurador de Gama solicitou parecer técnico 
de Carolina, assistente de procuradoria municipal, sobre a conformidade do procedimento com a Lei de Responsabilidade 
Fiscal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). Com base nesse entendimento, é correto afirmar que o IRRF: 
A) Não integra as parcelas legalmente não computadas para efeito do limite de despesa com pessoal, devendo ser considerado 

no cálculo da despesa total com pessoal. 
B) Integra as parcelas legalmente não computadas para efeito do limite de despesa com pessoal, devendo ser desconsiderado 

no cálculo da despesa total com pessoal, por não constituir dispêndio efetivo do município. 
C) Integra as parcelas legalmente não computadas para efeito do limite de despesa com pessoal, devendo ser desconsiderado 

do cálculo da despesa total com pessoal, salvo se houver exigência legislativa municipal específica para inclusão. 
D) Não integra as parcelas legalmente não computadas para efeito do limite de despesa com pessoal, devendo ser considerado 

no cálculo da despesa total com pessoal, salvo se houver autorização legislativa municipal específica para exclusão. 
 

Questão 25 
Um grande projeto de desenvolvimento imobiliário, com potencial de significativo impacto ambiental, é proposto para ser 
construído integralmente dentro dos limites de uma Área de Proteção Ambiental (APA) instituída pela União, mas que está 
localizada inteiramente no território de um único estado brasileiro, sem que o empreendimento afete outras unidades de con-
servação federais de proteção integral, terras indígenas ou áreas de fronteira. Após análise da documentação e dos estudos 
ambientais, o órgão ambiental estadual emite a Licença de Instalação (LI) para o empreendimento. Durante a fase de obras, o 
órgão ambiental municipal realiza uma fiscalização, constatando graves infrações ambientais (como descarte irregular de resí-
duos) e lavra um auto de infração, aplicando multa e embargo parcial. Poucos dias depois, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) também fiscaliza a obra, identifica as mesmas infrações e outras adicionais, la-
vrando um novo auto de infração com sanções mais rigorosas e um novo embargo. Por fim, o próprio órgão ambiental estadual, 
que concedeu a licença, toma conhecimento das irregularidades, fiscaliza o local e, também, lavra um auto de infração e aplica 
sanções. Considerando a situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) A competência para o licenciamento é da União, por se tratar de APA federal, sendo a fiscalização e os autos de infração 

lavrados pelo município e pelo estado inválidos, prevalecendo apenas a autuação do IBAMA, que é o órgão federal compe-
tente para fiscalizar unidades de conservação federais. 

B) Todas as autuações (municipal, federal e estadual) são válidas e cumulativas, e o empreendedor deverá responder a três 
processos administrativos distintos, com o cumprimento de todas as sanções aplicadas por cada um dos entes federativos, 
sem que haja qualquer prevalência de um auto de infração sobre o outro. 

C) A competência para o licenciamento do empreendimento é do órgão ambiental estadual, em razão da localização da APA 
federal integralmente dentro de um único estado. Contudo, a lavratura dos autos de infração pelo município e pelo IBAMA 
é nula, pois a fiscalização e a aplicação de sanções são exclusivas do ente licenciador. 

D) A competência para o licenciamento é do órgão ambiental estadual, conforme a LC nº 140/2011 e a fiscalização e a autuação 
por parte do município e do IBAMA são válidas, pois todos os entes federativos possuem competência comum para fiscalizar. 
No entanto, para fins de regularização do empreendimento e do processo administrativo, o auto de infração lavrado pelo 
órgão ambiental estadual terá prevalência sobre os demais. 
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Questão 26 
O município de Litorânea, com mais de quinhentos mil habitantes e inserido em região metropolitana, apresenta intenso cresci-
mento populacional e urbano. Observa-se uma crescente informalidade na ocupação do solo em áreas ambientalmente sensíveis 
e o surgimento de vazios urbanos em regiões infraestruturadas. Diante desse cenário, o prefeito inicia os preparativos para a 
revisão obrigatória do Plano Diretor Municipal, visando à ordenação do pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, bem como a garantia da sustentabilidade ambiental. Para tanto, é instituído um grupo de trabalho 
multidisciplinar, que inclui representantes da sociedade civil e do poder público. Considerando a situação hipotética, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O Plano Diretor é obrigatório para todos os municípios brasileiros, e sua elaboração deve ser acompanhada de audiências 

públicas, sendo inafastável a exigência de revisão decenal, mesmo que o município não tenha alterado significativamente 

sua condição demográfica ou urbanística. 
B) A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, 

mediante as diretrizes gerais fixadas em lei, devendo o Plano Diretor ser aprovado por lei municipal e conter, no mínimo, as 
áreas onde serão aplicados o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios. 

C) O Plano Diretor é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, para municípios com mais de cem 
mil habitantes, com o zoneamento ambiental, sendo um de seus instrumentos obrigatórios, e a aplicação de instrumentos como 
a outorga onerosa do direito de construir facultativa, dependendo de lei municipal específica. 

D) A gestão democrática da cidade deve ser garantida por meio da participação da população e de associações representativas 
dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano, sendo a obrigatoriedade da revisão do Plano Diretor a cada cinco anos para municípios com mais 
de duzentos mil habitantes. 

 

BLOCO IV – DIREITO CIVIL, PREVIDENCIÁRIO, DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 

 
Questão 27 
No Brasil, a constante evolução social e tecnológica impõe ao legislador a necessidade de criar e adaptar normas jurídicas para 
regulamentar novas realidades, como a proteção de dados pessoais ou o uso de inteligência artificial. Conhecer a aplicabilidade 
e o status de uma norma jurídica – se ela existe, se está em vigor e se produz seus efeitos concretos – é fundamental para 
advogados, juízes e demais operadores do direito. Recentemente, em 1º de julho de 2025, após conformidade com as exigências 
procedimentais e competenciais, foi publicada, no Diário Oficial da União, a Lei nº 15.000/2025, que altera substancialmente o 
Código Civil para introduzir novas regras sobre a regulamentação de contratos eletrônicos e a validade de assinaturas digitais 
em certas operações. Contudo, a própria Lei nº 15.000/2025 estabelece, em seu art. 25, que suas disposições entrarão em vigor 
cento e oitenta dias após a sua publicação oficial. Considerando o cenário hipotético e com base nos conceitos fundamentais 
do direito, assinale a afirmativa correta. 
A) A Lei nº 15.000/2025 é válida, está em plena vigência, sendo, pois, eficaz, produzindo todos os seus efeitos jurídicos desde 

a data de sua publicação oficial, conforme o princípio da publicidade. 
B) A Lei nº 15.000/2025 é válida, mas, por não estar em vigência, não é, ainda, eficaz, pois o prazo de vacatio legis de cento e 

oitenta dias impede a produção de seus efeitos jurídicos até o seu término. 
C) A Lei nº 15.000/2025 é válida e já está em vigência, contudo, sua eficácia está suspensa até que as regulamentações comple-

mentares necessárias à sua aplicação sejam editadas, o que se dará após o vacatio legis. 
D) A Lei nº 15.000/2025 é válida, porém, em 15 de julho de 2025, encontra-se apenas em sua fase de vigência potencial (vacatio 

legis), não possuindo, ainda, eficácia social e jurídica, que dependerá da sua aplicabilidade aos casos concretos. 
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Questão 28 
Em um cenário de incêndio de grandes proporções em certa residência, João, comodatário de valioso automóvel de luxo perten-
cente a Pedro, e proprietário de automóvel popular de valor consideravelmente inferior, ambos estacionados na sua garagem, 
depara-se com a iminência de perda total de um dos veículos. Em desespero, e com tempo hábil para escolher e salvar apenas um, 
João opta por retirar seu automóvel popular, deixando o carro de Pedro ser consumido pelas chamas. Posteriormente, a perícia 
comprova que, dadas as condições, ambos os veículos poderiam ter sido salvos, mas a escolha de João determinou a perda do bem 
de Pedro. Considerando a situação hipotética e, conforme Codificação Civilista vigente, assinale a afirmativa correta. 
A) João responderá apenas por perdas e danos decorrentes do incêndio, pois agiu em estado de necessidade ao priorizar seu 

patrimônio, o que atenua sua responsabilidade. 
B) João terá sua responsabilidade solidária com o comodante, Pedro, pela perda do bem, uma vez que ambos possuíam inte-

resse na conservação do veículo e falharam em agir para salvá-lo. 
C) João não será responsabilizado, pois o incêndio configura caso fortuito ou força maior, excludente de sua responsabilidade, 

não havendo culpa na escolha do bem a ser salvo em situação de perigo iminente. 
D) João será integralmente responsabilizado pelo dano causado ao automóvel de Pedro, ainda que o incêndio possa ser atribuído 

a caso fortuito ou força maior, em virtude da priorização da salvação de seu próprio bem em detrimento do comodado. 

 
Questão 29 
A empresa Alimentar S/A celebrou contrato de franquia com Cláudio, autorizando-o a operar uma unidade da rede de fast-food 
no município de Barueri/SP. O contrato previa cláusula de raio, vedando a instalação de outras lojas da mesma rede ou de ativi-
dades similares em um perímetro de 10 km da unidade franqueada. Dois anos após a abertura, a própria empresa Alimentar S/A 
inaugura uma loja própria a 2 km do estabelecimento de Cláudio, impactando significativamente seu faturamento. Incon-
formado, Cláudio ajuíza ação requerendo a revisão judicial do contrato, argumentando que a postura da franqueadora compro-
meteu o equilíbrio da relação, contrariando os fins sociais do contrato e a confiança legítima nele depositada. Considerando a 
situação hipotética, assinale a afirmativa que apresenta o princípio jurídico que fundamenta, de forma mais adequada, o pedido 
de revisão contratual formulado por Cláudio. 
A) Princípio da autonomia privada, que assegura às partes liberdade para estabelecer cláusulas contratuais segundo seus 

próprios interesses. 
B) Princípio da função social do contrato, que impõe limites à atuação das partes sempre que a finalidade econômica e social 

do pacto for desvirtuada. 
C) Princípio da obrigatoriedade das convenções, que garante segurança jurídica e impede a revisão contratual em relações 

entre partes empresárias. 
D) Princípio da força obrigatória da cláusula penal, segundo o qual a parte lesada só pode pleitear a penalidade prevista no 

contrato, vedada a revisão do conteúdo pactuado. 
 

Questão 30 
João, servidor público federal, buscou se aposentar por Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). Em sua trajetória profissional, 
ele trabalhou dez anos (de 2005 a 2015) em atividade sujeita a agentes químicos nocivos à saúde no setor privado – período 
devidamente reconhecido como tempo especial pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) em certidão emitida em 2015. 
Após esse período, ele ingressou no serviço público em 2015 e, em 2023, completou os demais requisitos para aposentadoria no 
RPPS. Ele pretende converter seu tempo especial para comum e utilizá-lo no RPPS para fins de contagem recíproca. Considerando 
a situação de João e as normas atuais sobre contagem recíproca de tempo de contribuição, assinale a afirmativa correta. 
A) João tem o direito à conversão do tempo especial em comum, mas a aplicação dessa conversão no RPPS dependerá exclu-

sivamente de legislação específica do ente federativo instituidor do seu regime de destino. 
B) Para fins de contagem recíproca entre RGPS e RPPS, é vedada a conversão do tempo de contribuição exercido em atividade 

sujeita a condições especiais, nos termos do disposto no art. 66 do Regulamento da Previdência Social, sem exceções.  
C) A contagem recíproca entre o RGPS e o Regime Próprio da União admite a conversão de tempo especial em comum, cumprido 

até o advento da Emenda Constitucional nº 103/2019, mesmo para o servidor público, o que beneficiaria João neste caso. 
D) O período de contribuição de João em atividade sujeita a condições especiais somente poderá ser convertido em tempo 

comum no RPPS se ele complementar as contribuições referentes a esse período, na forma prevista para o contribuinte 
individual ou facultativo.  
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Questão 31 
Maria, ex-servidora municipal, trabalhou quinze anos em um município com Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e, 
posteriormente, contribuiu por vinte anos para o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), onde se aposentou. No momento 
do requerimento de sua aposentadoria no RGPS, este acionou o processo de compensação financeira com o RPPS municipal. 
Sabe-se que o percentual do tempo de contribuição de Maria no RPPS municipal corresponde a 42,86% de seu tempo total de 
contribuição. O valor da renda mensal inicial do benefício de Maria no RGPS foi de R$ 4.000,00. Considerando o caso de Maria 
e as normas sobre compensação financeira entre regimes previdenciários, assinale a afirmativa correta. 
A) Na hipótese de o RPPS municipal não possuir personalidade jurídica própria, o RGPS não poderá requerer a compensação financeira. 
B) A compensação financeira devida pelo RPPS municipal ao RGPS será calculada com base na renda mensal do maior benefício 

da mesma espécie pago diretamente pelo próprio RPPS de origem, para evitar desequilíbrios financeiros ao município.  
C) Para cada mês de competência do benefício de Maria, o RPPS municipal deve pagar ao RGPS o valor resultante da multipli-

cação da renda mensal do benefício pelo percentual de tempo de contribuição no regime de origem, devendo o valor ser 
reajustado nas mesmas datas e pelos mesmos índices de reajustamento do benefício pela Previdência Social.  

D) O RGPS, na qualidade de regime instituidor, tem o dever de informar ao RPPS municipal (regime de origem) a identificação 
da segurada, a renda mensal inicial e a data de início do benefício, mas não precisa comunicar o percentual do tempo de 
serviço total correspondente ao tempo de contribuição no regime de origem, cabendo a este último apurá-lo.  

 

Questão 32 
Sobre os princípios do direito da seguridade social e suas inter-relações, assinale a afirmativa correta. 
A) A distinção de idade mínima para aposentadoria por idade entre trabalhadores urbanos e rurais, assegurada constitucional-

mente, não infringe o princípio da isonomia, pois visa à concretização da igualdade em sua vertente substancial.  
B) O princípio da solidariedade, embora reconhecido como valor moral, manifesta-se no direito da seguridade social como um 

sentimento voluntário da sociedade em favor dos necessitados, não alcançando o status de mandamento cogente.  
C) O equilíbrio entre a universalidade da cobertura e do atendimento e o princípio da reserva orçamentária é obtido, primari-

amente, pela identificação das rubricas contábeis de cada área da seguridade social, visando à preservação do caráter con-
tributivo da Previdência Social. 

D) O princípio da universalidade da cobertura e do atendimento, em sua plenitude, prevalece sobre a reserva orçamentária, 
garantindo a extensão máxima de prestações independentemente da disponibilidade de recursos, de modo a assegurar a 
existência digna da pessoa humana.  

 

Questão 33 
Determinado município, em processo de reestruturação administrativa, decide extinguir uma secretaria e realocar seus 
servidores celetistas para outras secretarias. Um desses servidores, contratado em 2010, se recusa à realocação, alegando 
alteração unilateral do contrato de trabalho. Qual a validade da recusa do servidor? 
A) Inválida, pois o município possui jus variandi ilimitado. 
B) Inválida, pois a reestruturação administrativa justifica a alteração. 
C) Válida, pois a realocação configura alteração unilateral lesiva ao empregado. 
D) Válida, se a realocação implicar em mudança de domicílio ou prejuízo salarial. 
 

Questão 34 
No que se refere aos princípios fundamentais do Direito do Trabalho e sua aplicação prática, especialmente considerando as 
alterações promovidas pela Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), analise as afirmativas a seguir. 
I. O princípio da proteção foi relativizado pela reforma trabalhista, permitindo-se a prevalência do negociado sobre o legislado 

em todas as hipóteses. 
II. O princípio da irrenunciabilidade de direitos trabalhistas permanece absoluto, não admitindo exceções mesmo nos casos de 

transação extrajudicial. 
III. O princípio da primazia da realidade mantém sua aplicação integral, prevalecendo os fatos sobre a forma contratual. 
IV. O princípio da continuidade da relação de emprego foi mitigado com a possibilidade de rescisão por acordo mútuo. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) III. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 

 



 

12 

 

Concurso Público 
Prefeitura Municipal de Indaiatuba/SP 

ASSISTENTE DE PROCURADORIA 

MANHÃ | TIPO 1 – BRANCA 
🔅

🔅 

Questão 35 
O município de Cidade Alegre contratou a empresa Serviços Limpeza Total Ltda. para a prestação de serviços de limpeza e 
conservação de vias públicas. O contrato administrativo foi celebrado em conformidade com a Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. Após alguns meses de execução do contrato, a empresa Serviços Limpeza Total Ltda. começou a atrasar o 
pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas de seus empregados. Diante dessa situação, os empregados ajuizaram 
reclamações trabalhistas, pleiteando o reconhecimento da responsabilidade do município de Cidade Alegre pelos débitos. 
Considerando o caso hipotético e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) sobre a responsabilidade da Administração Pública na terceirização, assinale a afirmativa correta. 
A) A responsabilidade do município de Cidade Alegre é objetiva, independentemente de culpa na fiscalização, bastando o inadim-

plemento da empresa terceirizada para que seja acionado. 
B) O município de Cidade Alegre possui responsabilidade solidária pelos débitos trabalhistas da Serviços Limpeza Total Ltda., 

em razão da natureza dos serviços prestados, que são essenciais à coletividade. 
C) O município de Cidade Alegre não possui qualquer responsabilidade pelos débitos trabalhistas da Serviços Limpeza Total 

Ltda., pois a terceirização é lícita e a empresa contratada é a única empregadora. 
D) O município de Cidade Alegre possui responsabilidade subsidiária pelos débitos trabalhistas da Serviços Limpeza Total Ltda., 

desde que comprovada sua conduta culposa na fiscalização do contrato administrativo. 
 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 

Questão 36 
No ano de 2029, em um cenário de urgência, o prefeito de Indaiatuba encaminha à Câmara Municipal um projeto de lei de 
sua iniciativa para apreciação. O Chefe do Executivo informa que, embora não se trate de questão orçamentária, refere-se à 
matéria de relevante interesse e, por isso, requereu a tramitação em regime especial de urgência para apreciação no prazo 
de até quarenta e cinco dias. Passado esse lapso de tempo, a Câmara, entretanto, permaneceu sem deliberar sobre a matéria, 
continuando a discussão de outros projetos em sua pauta. Considerando que, na época dos fatos narrados o teor da Lei 
Orgânica do Município (LOM) de Indaiatuba é o mesmo que está atualmente vigente, assinale a afirmativa correta. 
A) O projeto deverá ser incluído na Ordem do Dia de forma prioritária, sobrestando a deliberação sobre os demais assuntos, 

para que a votação seja concluída. 
B) A não deliberação indica a rejeição tácita do projeto pelo Legislativo, ensejando seu arquivamento; a matéria só poderá ser 

apreciada novamente em uma nova sessão legislativa. 
C) O prazo de quarenta e cinco dias é uma mera sugestão do Executivo, e a Câmara, por sua autonomia, pode deliberar sobre 

a matéria quando julgar conveniente; eventual paralisação no andamento normal do Legislativo acarretaria transgressão ao 
princípio da separação de poderes. 

D) Decorrido o prazo de quarenta e cinco dias, o projeto de lei será analisado dentre as prioridades para apreciação no prazo 
máximo de cento e oitenta dias; tal prioridade, contudo, não será maior do que projetos de codificação previstos na LOM, 
os quais deverão ser apreciados primeiramente. 

 

Questão 37 
A Câmara Municipal de Indaiatuba recebe do Executivo o projeto da lei orçamentária anual para o exercício seguinte. Durante 
a análise do projeto, a Comissão de Finanças e Orçamento decide apresentar emendas. Para financiar uma nova obra de 
infraestrutura proposta por emenda, a Comissão sugere a utilização de recursos provenientes da anulação de dotações 
destinadas a despesas com o serviço de dívida municipal. De acordo com as disposições da Lei Orgânica do Município (LOM) 
de Indaiatuba e, ainda, considerando a situação hipotética apresentada, assinale a afirmativa correta. 
A) A LOM veda a anulação de dotações para financiar emendas. 
B) As emendas que indicam recursos não podem incidir sobre dotações destinadas a despesas com o serviço de dívida muni-

cipal, conforme vedação expressa na LOM. 
C) A competência para a apresentação de emendas ao projeto do orçamento anual é exclusiva do prefeito, não cabendo à 

Câmara ou às suas comissões propor modificações. 
D) A LOM permite que emendas ao projeto do orçamento anual sejam realizadas pela Comissão de Finanças e Orçamento, 

sendo regular tal medida, pois a referida Comissão indicou os recursos necessários. 
 

 
 



 

13 

 

Concurso Público 
Prefeitura Municipal de Indaiatuba/SP 

ASSISTENTE DE PROCURADORIA 

MANHÃ | TIPO 1 – BRANCA 
🔅

🔅 

Questão 38 
Levando em consideração as Leis Complementares de Indaiatuba nº 92/2022 (Plano Diretor) e nº 102/2023 (Código Tribu-
tário), analise as afirmativas a seguir. 
I. O responsável pela Secretaria Municipal da Fazenda poderá conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do 

crédito tributário, atendendo, dentre outras situações, às condições peculiares a determinada região do território do município. 
II. A exclusão do crédito tributário desobriga o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal, 

cujo crédito seja excluído ou dela consequente. 
III. Decorrido o prazo de cinco anos da cobrança do IPTU progressivo no tempo sem que os proprietários dos imóveis tenham 

cumprido a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar, conforme o caso, a prefeitura poderá proceder à desapropriação desses 
imóveis com pagamento em títulos da dívida pública. 

IV. A notificação dos proprietários sobre a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar os imóveis deve cumprir, entre outros, os 
seguintes passos: o proprietário do imóvel será notificado pelo Poder Executivo, sendo essas notificações averbadas em 
cartório; frustradas três tentativas do Poder Executivo, as notificações serão executadas por edital. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) I, III e IV. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 39 
Malaquias, servidor público estável de Indaiatuba, é acusado de lesão aos cofres públicos. A autoridade competente decide 
instaurar um processo administrativo disciplinar para apurar a infração. Durante a fase de inquérito, o servidor apresenta 
um pedido para que a Comissão responsável utilize de prova pericial para demonstrar a sua inocência. Com base na Lei 
Complementar nº 45/2018, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Indaiatuba, assinale 
a afirmativa correta. 
A) O pedido de prova pericial deve ser submetido à apreciação do prefeito municipal, por expressa previsão legal. 
B) Malaquias, na condição de acusado, tem o direito de arrolar e reinquirir testemunhas e de produzir provas, mas não tem o 

direito de requerer prova pericial. 
C) A Lei Complementar autoriza a denegação de pedidos de prova pericial, caso a comprovação do fato não dependa de conhe-

cimento técnico-científico específico. 
D) A legislação assegura ao indiciado o direito de produzir todas as provas e contraprovas admitidas em direito, sendo que 

eventuais pedidos de produção de provas devem ser automaticamente deferidos pela Comissão. 
 

Questão 40 
Após um processo administrativo disciplinar, a autoridade competente decide aplicar a um servidor estável a penalidade de 
suspensão de trinta e cinco dias. A penalidade é devidamente registrada nos assentamentos funcionais do servidor. Posterior-
mente, o servidor se questiona sobre o impacto dessa suspensão em sua progressão na carreira e na concessão de licença-
prêmio. Considerando a Lei Complementar nº 45/2018, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Municí-
pio de Indaiatuba, qual das alternativas a seguir descreve os efeitos da penalidade de suspensão? 
A) A penalidade de suspensão não acarreta a perda da remuneração, pois o servidor não foi demitido, mas resulta a perda, 

para efeito de antiguidade, dos dias de suspensão, e na perda da licença-prêmio. 
B) A penalidade de suspensão acarreta a perda da remuneração durante o período de suspensão, a perda da licença-prêmio, e a 

impossibilidade de evolução na carreira, mas não afeta a contagem do tempo de serviço para efeito de antiguidade. 
C) A penalidade de suspensão de 30 dias implica a perda da remuneração durante o período de suspensão, a perda de tantos 

dias quantos tenha durado a suspensão para efeito de antiguidade, e a impossibilidade de evolução na carreira, mas a li-
cença-prêmio não é afetada. 

D) A penalidade de suspensão implica, na forma da legislação aplicável, a perda da remuneração durante o período de sus-
pensão, a perda de tantos dias quantos tenha durado a suspensão para efeito de antiguidade, a impossibilidade de evolução 
na carreira, a perda da licença-prêmio, bem como a perda do direito à licença para tratar de interesse particular, até um ano 
depois do término da suspensão. 
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ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio. 
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 

 



 



 


